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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER FAVORÁVEL N° 104 DE 2015 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI N° 89 DE 2015 DE AUTORIA DO VEREADOR JOÂO ANTONIO PIRES GONÇALVES. 
PROCESSO N° 141/2015
           A Comissão de Justiça e Redação, manifesta seu parecer sobre o projeto em tela. Trata-se de projeto de lei que “Estabelece horário de tráfego dos veículos de transporte de valores denominados “carros-fortes” no Município de Mogi Mirim e dá outras providências”. 

Conforme o artigo 35 e 36 do Regimento Interno vigente, esta Comissão de Justiça e Redação analisa a presente propositura sob o aspecto de competência, o presente projeto de lei não padece de vício de constitucionalidade material e a iniciativa é concorrente.

Anote-se, inicialmente, que a definição da competência para legislar sobre o objeto desta propositura horário de tráfego dos veículos de transporte de valores é bastante polêmica, não só em relação à definição dos limites da competência municipal para tratar sobre ordenação do trânsito urbano, nos termos do art. 30, incs. I e V, da CF/88, e horário de tráfego de veículos de transporte de valores, como também para dispor sobre segurança aos usuários de serviços financeiros.


O art. 29, inc. VIII, do CTB, c/c o art. 3º, § 1º, inc. IV, da Resolução Contran nº 268/08, traz disciplina específica para circulação de veículos especiais, dentre os quais os destinados ao transporte de valores, tidos como “prestadores de serviços de utilidade pública”, concedendo-lhes o benefício, quando em atendimento na via, de livre parada e estacionamento no local da prestação de serviço, independentemente de restrições ou proibições contidas na legislação de trânsito. Tal disposição legal normativa federal enseja discussões quando sua aplicabilidade esbarra em norma municipal limitadora voltada para a segurança dos munícipes. 

Entende-se, todavia, que haverá de existir uma ponderação de interesses, ambos tuteláveis, de modo a proteger o bem jurídico maior (vida).

 Assim, o fato de estes veículos gozarem de livre parada e estacionamento e, por tal razão, estarem excluídos, por exemplo, da restrição do rodízio municipal, não afasta a competência municipal para impor restrições de horário para sua circulação no Município, quando o objetivo primordial é garantir a segurança dos munícipes, usuários do serviço bancário. Por evidente que não está o Município, nesta hipótese, afrontando a legislação federal de trânsito ou mesmo legislando sobre segurança bancária específica ou funcionamento da atividade bancária, cuja competência é federal. 
                                      (continuação parecer nº 104/2015)

O Supremo Tribunal Federal já reconheceu a competência do Município para legislar sobre segurança dos usuários dos serviços bancários, conforme exposto no RE nº 254172 AgR/RS, Ministro Relator Ayres Britto, DJ de 17/5/11, e AgI nº 491420 AgR/SP, Ministro Relator Cézar Peluso, DJ de 12/6/06.


Desta forma, esta Comissão, considerando que a propositura em tela tem como objetivo precípuo a proteção da segurança dos munícipes consumidores e usuários das agências, há que se pontuar que tais restrições à circulação de veículos de transporte de valores verificadas na norma em tela devem sempre apresentar uma justa medida entre os meios utilizados e fins almejados, em atenção ao princípio da proporcionalidade, a fim de a norma se circunscrever à matéria de interesse local, e, portanto, à sua própria competência legislativa.

Isto posto, no que tange ao aspecto da competência, observamos que a norma em tela, em princípio, é constitucional, desde que não interfira no funcionamento das agências bancárias. Em relação ao aspecto da iniciativa, concluímos pela sua constitucionalidade, haja vista não ser matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo, trata-se de tema afeto a posturas municipais, sendo de iniciativa concorrente.  

Portanto, ante a inexistência de vícios que possa barrar o prosseguimento do projeto em questão, esta Comissão em apreço remete ao Douto Plenário para exame e deliberação.
Este é o parecer.
Sala das Comissões, em 19 de agosto de 2015
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